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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 12/2002

O turismo português, após uma fase de grande pro-
gressão no triénio de 1998-2000, necessita de consolidar
posições que lhe permitam encarar o futuro de forma
segura, numa perspectiva de um turismo sustentável e
de qualidade, com empresas modernas e competitivas.
Importa assim posicionar-se de forma correcta face a
uma concorrência internacional acrescida, sendo para
isso necessária a implementação de meios eficazes que
potenciem o trinómio estratégico de desenvolvimento
do sector definido pelo Governo — qualidade, diferen-
ciação e competitividade.

Ao nível do enquadramento internacional, as pers-
pectivas decorrentes da crescente globalização são cla-
ras. É patente um aumento da competição entre os
vários produtos e destinos, sendo certo que os produtos
turísticos também tendem para uma relativa padroni-
zação. Ao mesmo tempo, as grandes decisões do mer-
cado estão a ficar concentradas num grupo cada vez
mais restrito de grandes operadores, os quais actuam
à escala europeia e até mundial.

Neste contexto, a existência de uma linha de actuação
bem definida para o sector, a médio e longo prazos,
deve ser encarada como a única opção de trabalho para
que seja possível minimizarem-se os riscos associados
à incerteza do futuro —já perceptíveis em certos indi-
cadores, com o da desaceleração da economia mundial,
que se agravaram com os acontecimentos de 11 de
Setembro— e à necessidade de se reforçar a perso-
nalidade e identidade do destino de Portugal, onde a
potenciação da diversidade regional da oferta e a con-
ciliação entre os produtos tradicionais e emergentes
revestem preponderância.

Complementarmente às opções estratégicas efectua-
das no passado, onde se privilegiou uma actuação sobre
a procura, importa agora concentrar os esforços na ade-
quação da resposta por parte da oferta turística nacional.
A organização e hierarquização de produtos, a aposta
no planeamento integrado ao nível nacional, regional
e local, o adequado cruzamento com as políticas de orde-
namento do território, a definição de critérios e de regras
de preservação ambiental e de sustentabilidade, o desen-
volvimento de um sistema integrado de qualidade para
o turismo português, o fortalecimento e modernização
do tecido empresarial, a atenção particular às micro e
pequenas empresas, a qualificação dos recursos huma-
nos do sector, a criação de cadeias de valor acrescentado
na oferta de produtos, o fomento de redes e parcerias
entre os vários agentes e parceiros públicos e privados
e a aposta nas novas tecnologias constituirão eixos de
intervenção fundamentais. Por outro lado, da sua con-
cretização espera-se a atenuação ou a correcção de
alguns traços dominantes da procura turística, sobretudo
ao nível da sua qualificação média, da incidência sazonal,
da dependência em relação aos grandes operadores
internacionais e da diversificação das origens.

A estratégia de implementação da política nacional
de turismo, para além da criação de instrumentos de
apoio destinados sobretudo às empresas, necessita, em
absoluto, de procedimentos decorrentes do planea-
mento integrado, os quais deverão corporizar acções

consequentes e articuladas ao nível das várias regiões
do País, privilegiando-se o apoio a iniciativas estrutu-
radas em torno dos territórios enquadrados pelas áreas
turístico-promocionais —Porto e Norte de Portugal,
Beiras, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo, Algarve,
Madeira e Açores— e pelas áreas correspondentes às
NUT II. Revela-se crucial que o sector se desenvolva,
cada vez mais, a partir do trabalho planificado e fun-
damentado, em detrimento de iniciativas definidas em
função do perfil e das dinâmicas individuais.

Visando gerar as condições que permitam incre-
mentar a acção do Governo e da Administração para
a prossecução dos objectivos definidos, é agora insti-
tucionalizado o Plano de Consolidação do Turismo, o
qual integrará domínios complementares de interven-
ção, dirigidos para objectivos diversos mas perfeita-
mente aglutinados em torno de um programa global
e coerente, com incidência plurianual e expressão regio-
nal ajustada. Este Plano inclui por um lado instrumentos
de financiamento já existentes para o sector, designa-
damente o Programa Operacional de Emprego, For-
mação e Desenvolvimento Social, a que se acrescenta
agora o Programa de Intervenções para a Qualificação
do Turismo (PIQTUR), para o qual está já assegurado
o financiamento adequado.

Pela presente resolução fixam-se as regras gerais de
enquadramento do PIQTUR, dado que, quer o Pro-
grama Operacional de Economia, quer o Programa
Melhor Turismo, dispõem já do necessário suporte
normativo.

Assim:
Nos termos alínea g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve:
1 — É criado o Plano de Consolidação do Turismo,

que integra dois instrumentos de apoio já em vigor no
horizonte temporal 2000-2006 —o Programa Operacio-
nal de Economia (POE) e o Programa Nacional de For-
mação Melhor Turismo, inserido no Programa Opera-
cional de Emprego, Formação e Desenvolvimento
Social— e ainda o Programa de Intervenções para a
Qualificação do Turismo (PIQTUR), este para vigorar
no período de 2002 a 2004, inclusive.

2 — O Plano de Consolidação do Turismo dispõe de
uma comissão de coordenação, presidida pelo Ministro
da Economia e integrada também pelos Secretários de
Estado do Turismo, do Trabalho e Formação e Adjunto
do Ministro do Planeamento, à qual estão cometidas
as funções de verificação do cumprimento dos objectivos
definidos, elaborando um relatório final para ser apre-
sentado ao Conselho de Ministros, quando terminar a
sua actividade.

3 — Mantêm-se em vigor os enquadramentos jurídi-
cos do POE e do Plano Nacional de Formação Melhor
Turismo.

4 — O PIQTUR desenvolver-se-á em torno dos sub-
programas e medidas constantes do quadro anexo à pre-
sente resolução e que dela faz parte integrante.

5 — O PIQTUR é gerido por uma comissão nacional
de acompanhamento, selecção e avaliação, composta
pelo director-geral do Turismo, que a coordena, pelo
presidente do Instituto Nacional de Formação Turística,
pelo presidente do Instituto de Financiamento e Apoio
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ao Turismo e pelo presidente do Investimentos, Comér-
cio e Turismo de Portugal (ICEP), podendo os membros
desta comissão delegar as respectivas competências.

6 — A esta comissão compete dinamizar, monitorizar
e avaliar a implementação do Programa, a apreciação
das candidaturas aos vários subprogramas e a elaboração
de propostas de decisão, a submeter à homologação
do Secretário de Estado do Turismo.

7 — Os diferentes subprogramas que integram o PIQ-
TUR são regulamentados através de despachos norma-
tivos do Ministro da Economia, que fixam os montantes
disponibilizados para cada subprograma e definem as
respectivas regras.

8 — Podem ser beneficiários do PIQTUR, em um
ou mais dos seus subprogramas e medidas, de forma
agrupada ou isolada, de acordo com a regulamentação
referida no número anterior:

a) Organismos da administração central com com-
petências na área do turismo;

b) Direcções regionais de turismo das Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira;

c) Órgãos regionais e locais de turismo;
d) Câmaras municipais;
e) Associações regionais de desenvolvimento ou de

promoção turística;
f) Associações patronais e sindicatos do sector do

turismo;
g) Escolas de ensino superior;
h) Centros de investigação com actuação no sector

do turismo;
i) Entidade gestora da Rede Nacional de Turismo

Juvenil.

9 — O Ministro da Economia, nos despachos nor-
mativos referidos no n.o 7, pode atribuir a qualidade
de beneficiário a outras entidades não previstas no
número anterior.

10 — O PIQTUR dispõe de cobertura orçamental até
ao montante máximo de 180 milhões de euros, que será
assegurada através das verbas provenientes da pror-
rogação dos contratos de concessão de zonas de jogo,
em condições a fixar por portaria do Ministro da Eco-
nomia, em consonância com o previsto no Decreto-Lei
n.o 275/2001, de 16 de Outubro.

11 — O presente diploma entra em vigor no dia ime-
diato a seguir ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Dezem-
bro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

ANEXO

Programa de Intervenções
para a Qualificação do Turismo (PIQTUR)

Subprograma Medidas

1 — Estruturação, qualifica-
ção e diversificação da
oferta.

1.1 — Implementação de projectos
estruturantes no território.

1.2 — Qualificação da oferta de rele-
vância turística.

1.3 — Potenciação da oferta.

Subprograma Medidas

2 — Promoção e animação
turística.

2.1 — Promoção externa.
2.2 — Apoio à captação e potenciação

de eventos de projecção internacio-
nal.

2.3 — Dinamização do mercado inte-
rior alargado.

2.4 — Apoio à diversificação da oferta
e animação turística.

3 — Emprego e formação 3.1 — Formação inicial e contínua.
3.2 — Certificação profissional.
3.3 — Investigação e desenvolvimento

da formação profissional.
3.4 — Valorização das profissões turís-

ticas.
3.5 — Cooperação e assistência téc-

nica.

4 — Investigação, planea-
mento e qualidade.

4.1 — Apoio à investigação técnico-
-científica sobre o turismo.

4.2 — Apoio às acções conducentes ao
planeamento turístico integrado.

4.3 — Apoio à criação, implementação
e gestão de um sistema nacional de
utilidade no turismo.

5 — Inovação, informação e
novas tecnologias.

5.1 — Potenciação da rede de informa-
ção turística e da aplicação das novas
tecnologias.

5.2 — Apoio à inovação tecnológica
nas instituições públicas ligadas ao
turismo.

6 — Assistência técnica . . . 6.1 — Apoio a acções de monitoriza-
ção, fiscalização e controlo finan-
ceiro.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 13/2002

Foi apresentada pela Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 213/92, de 12 de Outubro, e 79/95,
de 20 de Abril, uma nova proposta de delimitação da
Reserva Ecológica Nacional para a área de intervenção
do Plano de Urbanização de Fátima, concelho de
Ourém, tendente a substituir a constante da Portaria
n.o 749/93, de 23 de Agosto.

Tal proposta enquadra-se no processo de revisão do
Plano de Urbanização de Fátima, município de Ourém,
ratificado pela Portaria n.o 633/95, de 21 de Junho.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional
pronunciou-se favoravelmente à delimitação proposta,
nos termos do disposto no artigo 3.o do diploma atrás
mencionado, parecer consubstanciado em acta da reu-
nião daquela Comissão, subscrita pelos representantes
que a compõem.

O Plano de Urbanização de Fátima deve coincidir
integralmente com a delimitação da Reserva Ecológica
Nacional, sob pena de posteriormente vir a ser alterado,
de acordo com o previsto no n.o 9 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 79/95, de 20 de
Abril.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara
Municipal de Ourém.


